	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo n.º 90/2009 de 26 de Maio de 2009


A crise económica que actualmente atinge a generalidade dos países, tem levado a que o Governo Regional tenha vindo a adoptar um conjunto de medidas destinadas a minorar os seus efeitos na Região, procurando transmitir confiança aos agentes económicos e às famílias e, ao mesmo tempo, estimular a economia de forma a que se mantenha um crescimento sustentado e se evite o agravamento do desemprego.

A decisão de adquirir um conjunto alargado de habitações, existentes no mercado para venda, visou apoiar directamente as empresas de construção civil que, em virtude dos stocks de habitações concluídas sem um nível de procura adequado, seja pela retracção das famílias em período de crise acentuada, seja por dificuldades de acesso ao crédito, por força do desfasamento entre os preços de aquisição e os financiamentos bancários.

A diminuição acentuada da liquidez bancária conduz a restrições do crédito, traduzidas muitas vezes no aperto dos critérios de decisão e no estabelecimento de taxas de esforço cautelosas.

As medidas agora adoptadas destinam-se, precisamente, a apoiar os agregados familiares que, pretendendo adquirir uma moradia unifamiliar ou fracção destinada à sua habitação própria permanente, se vêm confrontados com a impossibilidade de obtenção do crédito necessário para o efeito, porque a prestação mensal corresponde a uma percentagem demasiado elevada do seu rendimento.

Trata-se também de perseguir um outro objectivo importante e que consiste em, através do estímulo à procura, contribuir para a dinamização do sector da construção civil e com ele da economia da Região.

As medidas agora adoptadas serão executadas pela Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, S.A. (doravante designada SPRHI), dada a especial vocação desta sociedade anónima de capitais exclusivamente da Região para a sua execução e por lhe estarem cometidas, precisamente, amplas atribuições na área habitacional.

Desse modo, o Governo Regional delega naquela Sociedade, como seu veículo de intervenção qualificado no âmbito da habitação, a execução dos apoios desde a fase inicial de estabelecimento de protocolos com os bancos aderentes até ao pagamento das importâncias que lhes sejam devidas em virtude dos seus mutuários serem beneficiários daqueles. 

Fixou-se como limite de intervenção da SPRHI a garantia de 20% do capital a mutuar, por se considerar suficiente para abranger a maior parte dos casos e, por outro lado, porque as medidas agora aprovadas complementam outras destinadas a agregados cujos rendimentos não permitem, de todo, o acesso ao crédito bancário.

Para além da garantia mencionada, optou-se, adicionalmente, por bonificar o spread definido para os empréstimos em 60% na parte garantida pela SPRHI.

Os apoios agora criados fundam-se na conjuntura adversa resultante da conhecida e por demais falada crise económica mundial, justificando-se, por isso, a sua transitoriedade, prevendo-se que, o regime excepcional que esta resolução estabelece caduque um ano após a entrada em vigor do presente diploma.

Assim:

Nos termos das alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e do artigo 2º do Decreto Legislativo Regional nº 2-A/2003/A, de 5 de Fevereiro, o Conselho do Governo resolve:

Artigo 1.º

Objecto

A presente resolução estabelece o regime aplicável aos apoios especiais a atribuir pela Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, S.A. (SPRHI) à contracção de crédito bancário para aquisição de habitação própria permanente.

Artigo 2.º

Definições

Para os efeitos do presente diploma consideram-se:

a) «Habitação própria permanente» a habitação onde o beneficiário e o seu agregado familiar mantêm estabilizado o centro de vida familiar;

b) «Taxa de esforço» a razão entre a prestação do empréstimo e o rendimento mensal do agregado familiar expresso em percentagem;

c) «Instituição de crédito aderente» a(s) instituição(ões) de crédito que for(em) signatária(s) de protocolo(s) celebrado(s) com a SPRHI destinado(s) à execução dos apoios previstos na presente resolução;

d) «Agregado familiar» o conjunto constituído pelo beneficiário, seu cônjuge ou pessoa que com ele viva em união de facto, seus ascendentes e descendentes até ao 2º grau e adoptados.

Artigo 3.º

Beneficiários

Podem beneficiar dos apoios previstos na presente resolução quaisquer pessoas singulares que recorram ao crédito bancário, na Região Autónoma dos Açores, para aquisição de moradia unifamiliar ou fracção autónoma destinada à habitação, desde que demonstrem o cumprimento das condições de acesso previstas no artigo seguinte. 

Artigo 4.º

Condições de acesso à medida de apoio

Podem aceder às medidas de apoio previstas na presente resolução as pessoas singulares que cumpram, cumulativamente, as condições seguintes:

a) Tenham residência fiscal permanente na Região Autónoma dos Açores há, pelo menos, 181 (cento e oitenta e um) dias consecutivos;
b) Adquiram uma moradia unifamiliar ou fracção autónoma para sua habitação própria permanente localizada na Região Autónoma dos Açores;
c) O valor de aquisição da moradia unifamiliar ou fracção autónoma não seja superior a €180.000 (cento e oitenta mil euros);

d) A taxa de esforço seja superior a 30% do rendimento do agregado familiar.
Artigo 5º

Forma dos apoios

Os apoios previstos na presente resolução revestem a forma de:

a) Garantia parcial do empréstimo contraído pelo beneficiário junto de instituição de crédito aderente para aquisição de uma moradia unifamiliar ou fracção autónoma; e

b) Comparticipação no spread desse mesmo empréstimo contraído pelo beneficiário.

Artigo 6.º

Garantia parcial do empréstimo

1. A SPRHI garante à instituição de crédito o pagamento pelo beneficiário da parte do capital do empréstimo que ultrapasse o nível adequado de taxa de esforço definido no número seguinte.

2. Considera-se de nível adequado uma taxa de esforço igual a 30% do rendimento do agregado familiar.

3. A garantia a prestar pela SPRHI reveste a natureza jurídica de fiança, e não pode, em caso algum, exceder o montante correspondente a 20% do valor de aquisição de uma moradia unifamiliar ou fracção autónoma.

Artigo 7.º

Comparticipação no spread
A SPRHI comparticipa, ainda, em 60%, o spread que incida sobre a parte do empréstimo garantida nos termos do artigo anterior, sendo a comparticipação entregue directamente à instituição de crédito aderente, nos termos a definir no protocolo referido no artigo 11.º da presente resolução.

Artigo 8.º

Spread

1. O spread a aplicar pelas instituições de crédito aderentes será definido no protocolo a celebrar com cada uma das instituições de crédito interessadas, mas não poderá, em caso algum, exceder o valor de 1,5%.

2. Em situações devidamente justificadas pela entidade bancária, e previamente autorizadas pela SPRHI, o spread a aplicar poderá ser superior ao limite referido no número anterior até ao máximo de 2%.

Artigo 9.º

Verificação das condições de acesso

A verificação das condições de acesso previstas na presente resolução fica a cargo da instituição de crédito aderente, podendo a SPRHI, em qualquer altura, solicitar informações sobre aqueles dados, mediante prévia autorização do respectivo titular.

Artigo 10.º

Declaração do beneficiário

O beneficiário declara, em documento que integra o processo do empréstimo bancário, que a compra a que o mesmo se destina constitui a sua primeira aquisição de habitação própria permanente, sendo advertido de que incorre no crime de falsificação de documento previsto e punido pelo artigo 256º do Código Penal em vigor, no caso de tal declaração não corresponder à verdade.

Artigo 11.º

Protocolos de Execução

A SPRHI celebra com as instituições de crédito interessadas protocolos de acordo com o modelo no Anexo ao presente diploma destinado a regular a execução dos apoios previstos na presente resolução.

Artigo 12.º

Entrada em Vigor

A presente resolução entra em vigor no sai seguinte ao da sua publicação.

Artigo 13.º

Vigência

O presente regime é temporário e aplica-se durante o período de 1 (um) ano a contar da entrada em vigor da presente resolução, nos termos do artigo anterior.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 18 de Maio de 2009. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
Anexo

Protocolo

Apoio à aquisição de primeira habitação

1. O Governo Regional dos Açores, pela resolução n.º [.] adoptou um sistema de ajudas, com vista a facilitar o acesso à habitação de cidadãos com residência permanente nos Açores que, não obstante possuírem rendimentos que lhe permitam fazer face aos encargos com a prestação do empréstimo, não conseguem, contudo, a obtenção de crédito em montante suficiente para o pagamento integral do preço de aquisição.

2. Tratou-se, pois, de criar um regime excepcional de apoio em que a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, S.A. (SPRHI) i) garante às instituições de crédito aderentes, mediante constituição de uma fiança, o pagamento pelos beneficiários dos apoios da parte do capital do empréstimo que ultrapasse uma taxa de esforço superior a 30% do rendimento do agregado familiar (desde que o valor a garantir não seja superior a 20% do preço de aquisição de uma moradia unifamiliar ou fracção autónoma destinada à habitação própria permanente) e (ii) comparticipa em 60% o spread que incide sobre a referida parte do empréstimo garantida, mediante a entrega directa, à instituição de crédito aderente do montante correspondente a essa prestação.

3. As medidas criadas têm por objectivo primordial criar condições para que os cidadãos, sobretudo os mais jovens, possam obter o crédito necessário à aquisição de casa própria, e pretendem também estimular a procura e, por esta via, permitir às empresas que actuam neste mercado obter meios financeiros necessários à normal prossecução da sua actividade.

4. O presente protocolo visa regular as relações entre a SPRHI e as entidades financiadoras e, por outro lado, os procedimentos a adoptar para a concretização dos financiamentos, para a prestação da garantia por parte daquela Sociedade, para o pagamento da bonificação do spread e, para a fixação da taxa de esforço acima da qual se considera ser necessária a intervenção da mesma e, ainda, o montante máximo do spread a utilizar pelas instituições de crédito aderentes.

5. A Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas S.A., dada a sua natureza de empresa de capitais exclusivamente pertencentes à Região e atento o seu objecto social, está especialmente vocacionada para este tipo de intervenção, quer no que respeita à prestação de garantias, quer ao pagamento dos juros ou spread.

Nestes termos e para a prossecução dos objectivos propostos, 

Entre:

Primeiro: A Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas S.A., pessoa colectiva n.º[.], com sede em [.], adiante designada abreviadamente por SPRHI, neste acto representada por [.].

Segundo: O Banco [.] adiante designado por «banco aderente» neste acto representado por [.].                                                        

É celebrado o seguinte protocolo que mutuamente se obrigam a cumprir:

Cláusula Primeira

Objecto

O presente protocolo regula as obrigações da SPRHI e do banco aderente nos financiamentos e apoios destinados a aquisição de habitação permanente dos residentes na Região Autónoma dos Açores, em execução do regime estabelecido na resolução [.].

Cláusula Segunda

Âmbito de Aplicação

1. São beneficiários dos financiamentos e apoios previstos no presente protocolo os residentes na Região Autónoma dos Açores há mais de 181 (cento e oitenta e um) dias consecutivos e que pretendam adquirir habitação própria permanente na Região Autónoma dos Açores e cuja proposta de financiamento seja apresentada ao banco aderente durante a vigência do presente protocolo. 

2. As propostas de financiamento que, na data da entrada em vigor do presente protocolo, já tenham sido apresentadas ao banco aderente mas não tenham sido ainda contratualizadas podem, se o beneficiário assim quiser, ser abrangidas pelo presente protocolo. 

Cláusula Terceira

Limites

Apenas poderão ter acesso ao financiamento nas condições deste protocolo as pessoas singulares mencionadas no artigo anterior e desde que:

a) O valor de aquisição da moradia unifamiliar ou fracção autónoma a adquirir não seja superior a € 180 000,00 (cento e oitenta mil euros);

b) A taxa de esforço do agregado familiar seja superior a 30%;

c) Seja possível, através da garantia dada pela SPRHI para uma parte do capital não superior a 20%, reduzir para 30% a taxa de esforço do agregado familiar do adquirente.

Cláusula Quarta

Obrigação de financiamento

Verificadas as condições previstas na resolução [.], e referidas nos artigos anteriores, o banco aderente obriga-se a conceder aos beneficiários 100% do crédito que lhe for solicitado.

Cláusula Quinta

Apoio

1. A SPRHI obriga-se a garantir ao banco aderente o pagamento pelo beneficiário da parte do capital do empréstimo necessária à redução da taxa de esforço a 30% do rendimento do agregado familiar, não podendo a garantia a prestar pela SPRHI exceder o montante correspondente a 20% do valor de aquisição da moradia unifamiliar ou fracção autónoma.

2. A SPRHI obriga-se a comparticipar, ainda, em 60% do spread que incida sobre a parte do empréstimo garantida nos termos do número anterior, sendo a comparticipação entregue directamente ao banco aderente, nos termos previstos no artigo seguinte.

Cláusula Sexta

Procedimento

1. O banco aderente, recebida a proposta de empréstimo do montante correspondente, ou inferior, ao preço de compra, verifica se estão preenchidos os requisitos previstos nos anteriores artigos 3.º e 4.º, caso em que calcula o valor do capital a garantir pela SPRHI por forma a que a taxa de esforço seja reduzida a 30%.

2. Para efeitos de cálculo da nova taxa de esforço o banco aderente obriga-se a não considerar os encargos correspondentes à parcela de capital a garantir pela SPRHI.

3. Calculada a parte do capital a garantir pela SPRHI, o banco aderente comunicá-la-á de imediato e através do endereço de correio electrónico [.], com indicação do nome do beneficiário e cônjuge, se for caso disso, número de contribuinte e número da operação.

4. O beneficiário deve subscrever autorização para o banco aderente fornecer ao departamento competente da SPRHI, além dos elementos referidos no número anterior, todos os que lhe venham a ser solicitados e sejam relativos ao empréstimo.

5. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da recepção da comunicação mencionada no anterior n.º 3, a SPRHI remeterá ao banco aderente uma declaração de garantia respeitante à parte do capital do empréstimo a garantir, nos termos da minuta constante do Anexo a este protocolo.

6. O banco aderente obriga-se a não cobrar do beneficiário a parcela do spread correspondente a 60% do valor de capital garantido pela SPRHI, a qual será paga mensalmente por esta, mediante o envio por aquele e para o endereço electrónico indicado no n.º 3 supra, de listagem dos empréstimos bonificados com a discriminação nominativa dos mutuários e a indicação do número de contribuinte, número da operação, capital mutuado, capital garantido, valor do spread relativo à parte do capital garantido, parcela deste a cargo do mutuário e a cargo da SPRHI.

7. Recebida a listagem acima referida, a SPRHI dispõe de um prazo de 10 (dez) dias úteis para efectuar o pagamento, por débito directo de conta de que seja titular no banco aderente ou por transferência bancária electrónica.

8. Findo o prazo para o pagamento pela SPRHI, o banco aderente poderá cobrar juros de mora à taxa aplicada ao empréstimo acrescida de 1,5% e suspender a atribuição da bonificação até ao pagamento, se este não for efectuado no prazo máximo de 1 (um) mês.

Cláusula Sétima

Taxa de Juro

Salvo em caso de mora, o banco aderente obriga-se a praticar uma taxa de juro não superior àquela que em cada momento resultar da Euribor a seis meses acrescida de um spread de [.].

Cláusula Oitava

Cláusula a Incluir no Contrato

Nos contratos de financiamento ao abrigo deste protocolo, o banco aderente obriga-se a incluir uma cláusula com o seguinte teor:

“[.] e [.], mutuários no presente  empréstimo declaram que este se destina à aquisição de habitação própria permanente no território da Região Autónoma dos Açores, ficando cientes de  que podem incorrer no crime de falsificação de documento previsto e punido pelo artigo 256º do Código Penal, se esta declaração não corresponder à verdade.”

Cláusula Nona

Funcionamento da Garantia

A garantia a prestar pela SPRHI, e na percentagem do capital assumida, até 20% deste, apenas pode ser accionada pelo banco aderente desde que este, em execução para a cobrança coerciva da dívida, venha a receber importância inferior ao capital mutuado, obrigando-se este a comprovar perante a SPRHI a verificação das condições atrás indicadas.

Cláusula Décima

Justificado Interesse Próprio

A SPRHI declara que, dado o seu objecto social e as orientações do seu accionista único (a Região Autónoma dos Açores), tem interesse justificado próprio na prestação das garantias previstas neste protocolo.

Cláusula Décima – Primeira

Vigência

O presente protocolo entra em vigor na data da sua celebração e vigora enquanto estiver em vigor o regime estabelecido na Resolução [.].

Anexo: minuta da fiança referida no n.º 5 da cláusula 6.ª.

Horta, [.] de [.] 

A SPRHI, S.A.,

O Banco       ,

FIANÇA

A Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas S.A, pessoa colectiva n.º [.], com sede em [.] declara que tem conhecimento do contrato de empréstimo n.º [.], no montante de € [.] ([.]euros), concedido pelo Banco [.], com sede em [.], na [.] através da sua Agência em [.], a [.] e [.], residentes em [.] contribuintes n.ºs [.].

Através desta carta, compromete-se a desenvolver os melhores esforços junto do(s) mutuário(s), para que este(s) cumpra(m) atempadamente as suas obrigações junto do Banco [.] e resultantes do empréstimo acima referido.

Que, no caso de os mutuário(s) vir(em) a ser executados pelo Banco por motivo de deixarem de cumprir as suas obrigações contratuais e, em resultado da execução o Banco não venha a ser ressarcido da totalidade do capital emprestado, obriga-se a, subsidiariamente, sem renúncia ao benefício da excussão prévia, após comunicação do Banco, acompanhada dos documentos adequados a comprovar o seu direito, providenciar para que seja entregue a este o montante máximo de €  [.], correspondente a [.] % do capital mutuado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a recepção efectiva daquela comunicação.
